
PROJETO DE LEI No     , DE 2009

(Do Sr. Flávio Dino)

Disciplina o processo e
julgamento do mandado de injunção
individual e coletivo e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei disciplina o processo e julgamento do

mandado de injunção individual e coletivo, nos termos do art. 5º, inciso

LXXI, da Constituição Federal.

Art. 2º Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a

falta total ou parcial de norma regulamentadora torne inviável o

exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Parágrafo único. Considera-se parcial a regulamentação

quando forem insuficientes as normas editadas pelo órgão legislador

competente.

Art. 3º Estão legitimados para o mandado de injunção,

como impetrantes, as pessoas naturais ou jurídicas que se afirmam

titulares dos direitos, liberdades ou prerrogativas referidos no artigo 2º

e, como impetrado, o Poder, órgão ou autoridade com atribuição para

editar a norma regulamentadora.
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Art. 4º A petição inicial deverá preencher os requisitos

estabelecidos pela lei processual e indicará, além do órgão impetrado, a

pessoa jurídica que este integra ou à qual se acha vinculado.

§1º Quando não for transmitida por meio eletrônico, a

petição inicial e os documentos que a instruem serão acompanhados de

tantas vias quantos forem os impetrados.

§2º Quando o documento necessário à prova do alegado

se encontre em repartição ou estabelecimento público, em poder de

autoridade ou de terceiro, havendo recusa em fornecê-lo por certidão,

no original, ou em cópia autêntica, será ordenada, a pedido do

impetrante, a sua exibição no prazo de 10 (dez) dias. Cópia do

documento, quando exibido, será juntada à segunda via da petição.

§3º Se a recusa em fornecer o documento for do

impetrado, a ordem far-se-á no próprio instrumento da notificação.

Art. 5º Recebida a inicial, será ordenada:

I – a notificação do impetrado do conteúdo da petição

inicial, enviando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos

documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste

informações;

II – a ciência do ajuizamento da ação ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe

cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito.

Art. 6º A inicial será desde logo indeferida quando

manifestamente incabível ou improcedente a impetração.

Parágrafo único. Da decisão de relator que indeferir a

inicial caberá agravo, em 5 (cinco) dias, para o órgão colegiado

competente para o julgamento da impetração.

Art. 7º Findo o prazo para apresentação das informações,

será ouvido o Ministério Público, que opinará em 10 (dez) dias. Após,

com ou sem parecer, os autos serão conclusos para decisão.

Art. 8º Reconhecido o estado de mora legislativa, será

deferida a injunção para o fim de:
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I – determinar prazo razoável para que o impetrado

promova a edição da norma regulamentadora;

II – estabelecer as condições em que se dará o exercício

dos direitos, liberdades ou prerrogativas reclamados ou, se for o caso,

as condições em que poderá o interessado promover ação própria

visando a exercê-los, caso não seja suprida a mora legislativa no prazo

determinado.

Parágrafo único. Será dispensada a determinação a que

se refere o inciso I quando comprovado que o impetrado deixou de

atender ao prazo estabelecido para a edição da norma em anterior

mandado de injunção.

Art. 9º A decisão terá eficácia subjetiva limitada às partes

e produzirá efeitos até o advento da norma regulamentadora.

§1º Poderá ser conferida eficácia ultra partes ou erga

omnes à decisão, quando isso for inerente ou indispensável ao exercício

do direito, liberdade ou prerrogativa objeto da impetração.

§2º Transitada em julgado a decisão, os seus efeitos

poderão ser estendidos aos casos análogos por decisão monocrática do

relator.

§3º O indeferimento do pedido por insuficiência de prova

não impede a renovação da impetração fundada em outros elementos

probatórios.

Art. 10 Sem prejuízo dos efeitos já produzidos, a decisão

poderá ser revista, a pedido de qualquer interessado, quando

sobrevierem relevantes modificações das circunstâncias de fato ou de

direito.

Parágrafo único. A ação de revisão observará, no que

couber, o procedimento estabelecido nesta Lei.

Art. 11 A superveniente norma regulamentadora

produzirá efeitos ex nunc em relação aos beneficiados por decisão

transitada em julgado, salvo se a aplicação da norma editada lhes for

mais favorável.
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Parágrafo único. Ficará prejudicada a impetração se a

norma regulamentadora for editada antes da decisão, caso em que o

processo será extinto sem resolução de mérito.

Art. 12 O mandado de injunção coletivo pode ser

promovido:

I – pelo Ministério Público, quando a tutela requerida for

especialmente relevante para a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais ou individuais indisponíveis;

II – por partido político com representação no Congresso

Nacional, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e

prerrogativas de seus integrantes ou relacionados com a finalidade

partidária;

III – por organização sindical, entidade de classe ou

associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos,

1 (um) ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e

prerrogativas em favor da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou

associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às

suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial.

Parágrafo único. Os direitos, liberdades e prerrogativas

protegidos por mandado de injunção coletivo são os pertencentes,

indistintamente, a uma coletividade indeterminada de pessoas ou

determinada por grupo, classe ou categoria.

Art. 13 No mandado de injunção coletivo, a sentença fará

coisa julgada limitadamente às pessoas integrantes da coletividade,

grupo, classe ou categoria substituídos pelo impetrante, sem prejuízo

do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º.

Parágrafo único. O mandado de injunção coletivo não

induz litispendência em relação aos individuais, mas os efeitos da coisa

julgada não beneficiarão o impetrante que não requerer a desistência da

demanda individual no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência

comprovada da impetração coletiva.

Art. 14 Aplicam-se subsidiariamente ao mandado de

injunção as normas do mandado de segurança (Lei nº 12.016, de 7 de
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agosto de 2009) e do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 de

janeiro de 1973).

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Passados mais de 20 anos da promulgação da Constituição

Federal de 1988, temos até hoje grandes lacunas na consecução de

seus objetivos, devido à falta de regulamentação de importantes

dispositivos.

O legislador constituinte, preocupado com a perenidade e a

efetividade da sua obra, impregnou o novo texto constitucional de

garantias tendentes a assegurá-las, tais como a ação direta de

inconstitucionalidade por omissão, a argüição de descumprimento de

preceito fundamental e o mandado de injunção. Este último, apesar de

sua larga utilização, ainda não foi objeto de adequada regulação

infraconstitucional.

Para ilustrar a importância desse instrumento constitucional,

transcrevo abaixo relato colhido do sítio do Supremo Tribunal Federal:

Omissão Inconstitucional

 

Decisões em que se declarou a mora do Poder Legislativo e cuja matéria ainda
se encontra pendentes de disciplina:
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Processo Relator Data do julgamento

MI 788 Min. Carlos Britto 15/4/2009

MI 795 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 796 Min. Carlos Britto 15/4/2009

MI 797 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 808 Min. Carlos Britto 15/4/2009

MI 809 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 815 Min. Carlos Britto 15/4/2009

MI 825 Min. Carlos Britto 15/4/2009

MI 828 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 841 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 850 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 857 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 879 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 905 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 927 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 938 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 962 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 998 Min. Cármen Lúcia 15/4/2009

MI 758 Min. Marco Aurélio 1/7/2008

MI 670 Min. Maurício Corrêa 25/10/2007

MI 708 Min. Gilmar Mendes 25/10/2007

MI 712 Min. Eros Grau 25/10/2007

MI 721 Min. Marco Aurélio 30/8/2007

ADI 3682 Min. Gilmar Mendes 9/5/2007

MI 695 Min. Sepúlveda Pertence 1/3/2007

ADI 3276 Min. Eros Grau 2/6/2005

MI 278 Min. Carlos Velloso 3/10/2001

MI 95 Min. Carlos Velloso 7/10/1992

MI 124 Min. Carlos Velloso 7/10/1992

MI 369 Min. Sidney Sanches 19/8/1992

 
 
Aposentadoria Especial do Art. 40, § 4º, da CF
 
O Tribunal julgou parcialmente procedente pedido formulado em mandado de
injunção impetrado contra o Presidente da República, por servidora do Ministério
da Saúde, para, de forma mandamental, assentar o direito da impetrante à
contagem diferenciada do tempo de serviço, em decorrência de atividade em
trabalho insalubre prevista no § 4º do art. 40 da CF, adotando como parâmetro
o sistema do regime geral de previdência social (Lei 8.213/1991, art. 57), que
dispõe sobre a aposentadoria especial na iniciativa privada. Na espécie, a
impetrante, auxiliar de enfermagem, pleiteava fosse suprida a falta da norma
regulamentadora a que se refere o art. 40, § 4º, a fim de possibilitar o exercício
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do seu direito à aposentadoria especial, haja vista ter trabalhado por mais de
25 anos em atividade considerada insalubre. Salientando o caráter
mandamental e não simplesmente declaratório do mandado de injunção,
asseverou-se caber ao Judiciário, por força do disposto no art. 5º, LXXI e seu §
1º, da CF, não apenas emitir certidão de omissão do Poder incumbido de
regulamentar o direito a liberdades constitucionais, a prerrogativas inerentes à
nacionalidade, à soberania e à cidadania, mas viabilizar, no caso concreto, o
exercício desse direito, afastando as conseqüências da inércia do legislador. (MI
721/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgada em 30.08.2007)
 
Na linha da nova orientação jurisprudencial fixada no julgamento do MI 721/DF
(DJE publicado em 30.11.2007), o Tribunal julgou procedente pedido formulado
em mandado de injunção para, de forma mandamental, assentar o direito do
impetrante à contagem diferenciada do tempo de serviço em decorrência de
atividade em trabalho insalubre prevista no § 4º do art. 40 da CF, adotando
como parâmetro o sistema do regime geral de previdência social (Lei
8.213/1991, art. 57), que dispõe sobre a aposentadoria especial na iniciativa
privada. Tratava-se, na espécie, de writ impetrado por servidor público federal,
lotado na função de tecnologista, na Fundação Oswaldo Cruz, que pleiteava o
suprimento da lacuna normativa constante do aludido § 4º do art. 40,
assentando-se o seu direito à aposentadoria especial, em razão de trabalho, por
25 anos, em atividade considerada insalubre, em que mantinha contato com
agentes nocivos, portadores de moléstias humanas e com materiais e objetos
contaminados. Determinou-se, por fim, a comunicação ao Congresso Nacional
para que supra a omissão legislativa. (MI 758/DF, rel. Min. Marco Aurélio,
1º.7.2008)
 
Em sessão plenária do dia 15.04.2009, o Plenário do Supremo Tribunal Federal,
à unanimidade, concedeu parcialmente a ordem nos MI 788/DF, MI 795/DF, MI
796/DF, MI 797/DF, MI 808/DF, MI 809/DF, MI 815/DF, MI 825/DF, MI
828/DF, MI 841/DF, MI 850/DF, MI 857/DF, MI 879/DF, MI 905/DF, MI
927/DF, MI 938/DF, MI 962/DF, MI 998/DF, para comunicar a mora legislativa
à autoridade coatora competente e determinar a aplicação, no que couber, do
artigo 57 da Lei nº 8.213/91. Dessa forma, reafirmou-se o entendimento do
Tribunal no sentido de que, ante a prolongada mora legislativa, no tocante à
edição de lei complementar reclamada pela parte final do § 4º do artigo 40 da
Constituição Federal, impõe-se a aplicação das normas correlatas previstas no
artigo 57 da Lei nº 8.213/91, em sede de processo administrativo. Na mesma
ocasião, o Tribunal resolveu questão de ordem suscitada pelo Ministro Joaquim
Barbosa para autorizar que os Ministros decidam monocraticamente e
definitivamente os casos idênticos.
 
 
Direito de Greve
 
O Tribunal julgou três mandados de injunção impetrados, respectivamente, pelo
Sindicato dos Servidores da Polícia Civil no Estado do Espírito Santo -
SINDIPOL, pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de João
Pessoa - SINTEM, e pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário do
Estado do Pará - SINJEP, em que se pretendia fosse garantido aos seus
associados o exercício do direito de greve previsto no art. 37, VII, da CF ("Art.
37. ... VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em
lei específica;"). O Tribunal, por maioria, conheceu dos mandados de injunção e
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propôs a solução para a omissão legislativa com a aplicação, no que couber, da
Lei 7.783/1989, que dispõe sobre o exercício do direito de greve na iniciativa
privada. (MI 670/ES, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, rel. p/ o acórdão Min.
Gilmar Mendes, 25.10.2007; MI 708/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 25.10.2007;
MI 712/PA, rel. Min. Eros Grau, 25.10.2007)
 
 
Lei Complementar Federal para Criação de Municípios
 
O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente pedido formulado em ação
direta de inconstitucionalidade por omissão, ajuizada pela Assembléia
Legislativa do Estado de Mato Grosso, para reconhecer a mora do Congresso
Nacional em elaborar a lei complementar federal a que se refere o § 4º do art. 18
da CF, na redação dada pela EC 15/1996 (“A criação, a incorporação, a fusão e
o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia,
mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação
dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da
lei”), e, por maioria, estabeleceu o prazo de 18 meses para que este adote todas
as providências legislativas ao cumprimento da referida norma constitucional.
(ADI 3682/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.5.2007)
 
 
Aviso Prévio Proporcional
 
O Tribunal julgou procedentes quatro pedidos formulados em mandado de
injunção para declarar a mora legislativa do Congresso Nacional na
regulamentação do direito ao aviso prévio proporcional previsto no art. 7º, XXI,
da CF, e para determinar a comunicação da decisão a esse órgão (CF: “Art. 7º
São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais... XXI - aviso prévio
proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da
lei;”). (MI 369/DF, rel. org. Min. Sydney Sanches, rel. p/ o acórdão Min.
Francisco Rezek; MI 95/RR, rel. orig. Min. Carlos Velloso, rel. p/ o acórdão Min.
Sepúlveda Pertence, 7.10.1992; MI 124/SP, rel. orig. Min. Carlos Velloso, rel. p/
o acórdão Min. Sepúlveda Pertence, 7.10.1992; MI 278/MG, rel. orig. Min.
Carlos Velloso, rel. p/ o acórdão Min. Ellen Gracie, 3.10.2001; MI 695/MA, rel.
Min. Sepúlveda Pertence, 1º.3.2007)
 
 
Tribunal de Contas: Criação de Cargos no Modelo Federal
 
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo
Partido Democrático Trabalhista - PDT e declarou a inconstitucionalidade por
omissão, por ausência de lei de criação das carreiras de auditores e de
membros do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado
do Ceará, a impedir o atendimento do modelo federal (CF, art. 73, § 2º e art. 75
- verbete 653 da Súmula do STF). (ADI 3276/CE, rel. Min. Eros Grau, 2.6.2005)

 
 Gestor: SECRETARIA DAS SESSOES Última atualização: 3/7/2009
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Além de sublinhar a importância de prioridade no atendimento

das citadas decisões do STF, a transcrição demonstra a relevância de

edição de uma lei específica acerca de tal ação constitucional, a exemplo

do já procedido no tocante à ação direta de inconstitucionalidade, à

argüição de descumprimento de preceito fundamental e, mais

recentemente, ao mandado de segurança.

Esse é o objetivo da presente proposição. Proponho a regulação

do procedimento do mandado de injunção, fixando inclusive as normas

quanto aos seus efeitos mandamentais, em sintonia com a evolução

jurisprudencial pátria (MI 721-DF, entre outros precedentes).

O projeto é inovador nas disposições relativas ao mandado de

injunção coletivo, à eventual efeito erga omnes e na previsão de uma

ação de revisão da decisão proferida em mandado de injunção, “quando

sobrevierem relevantes modificações das circunstâncias de fato ou de

direito”.

Destaco, finalmente, que o texto estabelece a primazia da norma

regulamentadora que for editada pelo Congresso Nacional, nos termos

do artigo 11 do projeto.

A proposição foi discutida no âmbito do Grupo Judiciário do

“Pacto Republicano de Estado por um Sistema de Justiça mais

acessível, ágil e efetivo”, sendo-me encaminhada pelos eminentes

Ministros Gilmar Mendes (STF) e Teori Zavascki (STJ).

 Ante o exposto, peço apoio na aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2009.

Deputado Flávio Dino


